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PARTE 1- CONSIDERANDOS

1. Nota Introdutória

Nos termos da alínea d) do n,1 do artigo 197.° da Constituição da República

Portuguesa (CRP) e do artigo 205° do Regimento da Assembleia da República

(RAR), o Governo apresentou à Assembleia da República, para os efeitos da alínea

g) do artigo 161.° da CRP, a Proposta de Lei n° 178/XII/3, que Aprova o

Orçamento do Estado para 2014.

À Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas cumpre, nos

termos do artigo 206.° do RAR, emitir Parecer sobre a citada Proposta de Lei,

relativamente às matérias do seu âmbito de intervenção, para efeitos de remessa à

comissão parlamentar competente para a prossecução da demais tramitação.

Nestes termos, o presente Parecer incide particularmente sobre as áreas do

Orçamento do Estado para 2014 que se integram no âmbito de competência

material da 2 Comissão, ou seja, sobre as áreas dos Negócios Estrangeiros e

Comunidades Portuguesas.

Assim, competindo à mesa de cada comissão parlamentar a designação do

deputado responsável pela elaboração do Parecer, no termos do n.° 1 do artigo

135.° do RAR, foi a presente Proposta de Lei distribuída em reunião da Comissão,

para efeitos do disposto no n.° 1 do artigo 129.° também cio RAR, tendo sido o

signatário do presente Parecer nomeado Relator.

Até ao momento da elaboração do presente parecer, não tinha ainda sido entregue

junto da COFAP a análise técnica da Proposta de Lei em apreço, efetuada pela

Unidade Técnica de Apoio Orçamental, conforme o previsto no n.° 3 do artigo 206.°

do RAR.
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A chscussão na generalidade da Proposta de Lei n.° 178/Xfl13.a encontra-se

agendada para as reuniões do Plenário da Assembleia da República dos dias 31 de

Outubro e 1 de Novembro de 2013.

A audição na especialidade do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros está

prevista, de acordo com o calendário fixado, para 8 de Novembro de 2013

2. Dos Aspetos Macroeconómicos e Genéricos da Proposta de Orçamento de

Estado para 2014

Considerando que o presente Parecer incide particularmente sobre as matérias do

âmbito de intervenção da Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades

Portuguesas, cumpre apenas, nesta sede, proceder a um breve enquadramento do

Orçamento de Estado para 2014, que a Proposta de Lei consubstancia.

Importa, pois, referir que o contexto económico internacional constitui um dos

elementos que deve ser levado em consideração pela influência que

necessariamente exerce na elaboração do presente Orçamento de Estado. Assim,

para 2014, de acordo com as atuais projeções do Fundo Monetário Internacional

(FMI) registar-se-á um abrandamento da economia mundial, em 2013, para valores

em torno de 2,9% (3,2 em 2012), prevendo-se um reforço em 2014, de cerca de

3,6%.

O comércio mundial de bens e serviços deverá registar um crescimento médio anual

de 3,9%, em volume, nos anos de 2013 e 2014 - um valor superior ao crescimento

de 2,8% registado em 2012, mas inferior ao valor médio registado na década de

2000 (5%). Face a julho de 2013, estas previsões constituem uma revisão em baixa

do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) mundial para 2013 e 2014, devido

sobretudo às perspetivas de um crescimento menos forte das economias

emergentes, com particular destaque para a Índia e Rússia.
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Para 2014, prevê-se uma melhoria do desempenho da economia mundial assente

sobretudo no reforço do crescimento das economias avançadas onde se espera um

crescimento relativamente forte dos EUA, um crescimento mais moderado no Japão

e uma recuperação da economia da União Europeia (UE).

A economia da Europa está a entrar num período decisivo. A recuperação

económica começa a surtir efeitos, e alguns dos países mais afectados pela crise,

prepararam-se para sair dos programas de assistência económica e financeira.

Porém, evoluções afiguram-se bastante díspares entre os Estados-membros, com

um crescimento mais forte nos países bálticos e mais fraco nos países do sul,

sujeitos ao processo de transformação estrutural das suas economias.

Quadro 1.1.1. Crescimento económico mundial
(taxa de crescimento rea em %)
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Neste enquadramento, prevê-se para o próximo ano uma recuperação da procura

externa relevante para Portugal e a manutenção das taxas de juro de curto prazo
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num níveTbaixo, Antecipa-se, igualmente, uma diminuição do preço do petróleo e

uma ligeira apreciação do euro face ao dólar.

Tendo em conta principais indicadores subjacentes ao cenário macroeconómico

para a economia portuguesa (O Quadro 1 1.1.2), confirma-se aquilo que foi

avançado na conferência de imprensa da 8a e 9a avaliações. O elemento mais

importante é a revisão da variação do PIB e da evolução do desemprego para 2013

e 2014.

Da análise do Relatório que acompanha o OE, podemos verificar que para o ano de

2013, a contração prevista passa de -2% para -1,8% (valor conservador, uma vez

que o Banco de Portugal aponta para -1 ,6%), o que permite rever a taxa de

desemprego de 18,2 para 17,4%.

No que diz respeito ao ano de 2014, o crescimento é revisto em alta, de 0,6 para

0,8%, e a taxa de desemprego deverá passar substancialmente de 18,5 para 17,7%.

Esta projecção do Governo baseia-se na evolução positiva do consumo privado, que

deverá crescer ligeiramente 0,1%; e no aumento das exportações de bens e

serviços, uma nova subida pronunciada das exportações - 5% contra a subida de

5,8% do corrente ano.
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Quadro 1. 1.2 Taxa de Variação dos Principais Indicadores (em %)
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Tais indicadores permitirão, alcançar o cenário previsto no quadro seguinte, com

uma despesa total a alcançar os 46.8% do PIB (Quadro 1.1.3).
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Quadro 1.1.3 Principais Indicadores da Conta das Administrações Públicas (em % do

PIB)
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Cumpre referir que, na sequência das conclusões da 8•a e 9a avaliações regulares

da Troika, apesar de o Governo ter defendido uma meta que considerava ser mais

adequada para o défice de 2014, não conseguiu fazer valer a sua posição sobre a

mesma. Ou seja, os limites do défice orçamental estabelecidos no Programa de

Ajustamento Económico e Financeiro não foram revistos pela Troika, pelo que se

mantiveram os 4% como objetivo a alcançar.

Importa ainda notar que o Governo prevê que a dívida pública atinja os 126,6% do

PIB em 2014, verificando-se, assim, uma redução do valor que deverá ser registado

ainda este ano, de 127,8%.
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3. Linhas de ação política para 2014 — Ministério dos Negócios Estrangeiros

No princípio do século XXI, a tendência natural da política externa portuguesa não

se afastou, substancialmente, dos princípios que, historicamente, vinha

configurando. Contudo, perante a atual crise financeira, a política externa, sem

dispensar das outras competências que tradicionalmente lhe estão associadas, tem

sido orientada através de um conjunto de ações estratégicas e de práticas

diplomáticas para dar resposta aos desafios prioritários do país:

• A internacionalização da economia;

• A afirmação dos interesses portugueses no quadro da União Europeia;

• O desenvolvimento da relação entre o pais e as suas comunidades

residentes no estrangeiro;

• A divulgação da língua e cultura portuguesas;

• A promoção de políticas de cooperação e desenvolvimento estruturantes;

• O aprofundamento das relações internacionais de Portugal.

Em 2014, as duas vertentes - racionalizar e reafectar os recursos do Ministério dos

Negócios Estrangeiros (MNE) -continuarão a pautar a política orçamental do MNE.

O Orçamento proposto para o MNE apresenta uma redução de 9%, que representa,

segundo afirma o relatório do orçamento, menos 30,2 milhões de euros.

Sob o desígnio da racionalização dos recursos públicos e da revisão estrutural da

despesa pública, o MNE, procurando ser coerente com a obrigação externa e

interna de se ter menos despesa e de se procurar garantir que a contenção da
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não afete um serviço com qualidade, propõe medidas orçarnenta de

redução e controlo da despesa: medidas transversais e medidas setoriais.

No plano das medidas orçamentais transversais que permitem uma redução de 4,7

milhões de euros, destacam-se as seguintes:

o Programas de rescisões por mútuo acordo;

o Requalificação de trabalhadores;

o Redução de encargos com a ADSE;

o Saída de trabalhadores por aposentação.

As medidas setoriais, que representam uma redução de 25,6 milhões de euros, são

as seguintes:

• Redução dos consumos intermédios, no montante de 1,7 milhões de

euros, prosseguindo o esforço já iniciado em áreas como a revisão dos
orçamentos de funcionamento dos serviços periféricos externos, as

deslocações em missão de serviço público e a mala diplomática, bem como a

renegociação de contratos de prestação de serviços;

• Redução dos encargos com as Contribuições e Quotizações para

Organizações Internacionais;

• Redimensionamento do pessoal especializado colocado nas missões

diplomáticas portuguesas;

lo



1111 III êIIIIi_1111111

ASSE MBL EL4 DA PUBLICA

Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas

• Revisão da Rede Diplomática e Consular prosseguir a reformada rede

diplomática e consular, dando continuidade ao processo de

redimensionamento do pessoal do quadro externo;

• Redução em obras — maior racionalização nas obras de conservação

realizadas no património português afeto ao MNE no estrangeiro e em

Portugal;

• Rendas dos serviços externos — será dada continuidade ao processo de

racionalização do património do MNE no exterior por via da revisão de

contratos de arrendamento e da venda de patrimônio imobiliário, bem como

do estudo de possíveis alternativas para a rentabilização do património

português afeto aos serviços periféricos externos;

• Redução de encargos com visitas de Estado, no montante de 0,3 milhões

de euros;

• Prossecução da adoção de medidas adicionais de redução da despesa

no Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, lP, no valor total de 7,8

milhões de euros. Deste montante, 4 milhões de euros respeitarão à redução

de efetivos, dos quais 1 milhão de euros na área cooperação e 3 milhão de

euros no âmbito da reestruturação da rede de ensino do português no

estrangeiro (rede EPE). Haverá ainda uma redução de 3,5 milhões de euros

em medidas sectoriais relativas à reestruturação dos projetos de cooperação,

que será parcialmente compensada por outras fontes de financiamento;

• Reestruturação do Instituto de Investigação Científica Tropical (IICT) —

concretizar a reestruturação desta organização, possibilitando a
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ncentração da atividade nas suas próprias competências basilares, a

racionalização e valorização da capacidade de investigação cientifica, a

simplificação da estrutura e o crescimento das receitas próprias geradas pelo

seu funcionamento,

4. Orçamento do Ministério dos Negócios Estrangeiros

Quadro II. 1. 1 — MNE — Despesa Total Consolidada (milhões de euros)
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A despesa total consolidada do Programa Representação Externa em 2014 é de

317,5 milhões de euros, o que representa, tal como já referimos anteriormente, um

decréscimo de 9% face à estimativa deste ano.

A despesa financiada por receitas consignadas apresenta um aumento de 4.8%

devido essencialmente à cobrança da receita proveniente dos emolumentos

consulares e que se destina ao suporte de encargos decorrentes da emissão do

Passaporte Eletrónico Português, pela Direção-Geral dos Assuntos Consulares e

das Comunidades Portuguesas.

A despesa de investimento, no montante de 0,9%, é financiada por recursos

nacionais e reflete uma redução de 89,3% sendo destinada a financiar projetos em
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sistemas e tecnologias de informação e comunicação, no âmbito da modernização e

manutenção da rede informática da Secretaria-Geral do MNE, bem como a

integração de redes e a modernização do sistema de informação consular.

Quadro 11.1.2 MNE — Despesa dos SFA por Fontes de Financiamento (milhões de

euros)
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Observando o quadro acima transposto do Relatório do Orçamento, verifica-se que

o subsector dos serviços e fundos autónomos é constituído pelo Camões — Instituto

da Cooperação e da Língua, pelo Instituto de Investigação Cientifica e Tropical e

pelo Fundo de Relações Internacionais, e que apresentam um decréscimo da

despesa de 15,3% face à estimativa de 2013. A razão apontada, pelo Governo para

tal, prende-se com a política de contenção da despesa pública relativa a encargos

com o pessoal.

Analisando o Mapa VII, relativo à despesa dos serviços e fundos autónomos,

constata-se o seguinteS

• O Camões — Instituto da Cooperação e da Língua, I.P, tem uma dotação de

56.426.350 milhões de euros, um decréscimo 4.737.864 milhões de euros,

face ao orçamento do ano passado de 61.164.214 milhões de euros;
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O Fundo para as Relações Internacionais. 1 P tem uma dotação de

22.298.492, uma diminuição de 1.423.645 milhões de euros face à estimativa

do ano de 2013;

O Instituto de Investigação Cientifica e Tropical, IP, tem uma dotação de
3.939.467, um decréscimo de 3.626.586 milhões de euros face ao orçamento

do ano passado.

Quadro 11.1.3 MNE — Despesa por classificação económica (milhões de euros)
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Analisando o quadro supra, verificamos que a estrutura por classificação económica

mostra que os encargos com o pessoal ascendem 48,2%, incluindo-se nestes

encargos a rede do Ensino de Português no Estrangeiro e a despesa com os

agentes de cooperação, com particular relevo nas áreas da educação e da saúde.
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ãdnvém refe o peb do agrupamento das transferências correntes com uma

dotação de 101 milhões de euros, dos quais 87 milhões são relativos a quotizações

e outras contribuições para organizações internacionais.

Quadro 11.1.4 MNE — Despesa por Medidas dos Programas (milhões de euros)
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O Programa Representação Externa apresenta os recursos financeiros

concentrados nos encargos associados aos Negócios Estrangeiros, com 281

milhoes de euros, à Cooperação Economica Externa, com 87 milhoes de euros, e à

Investigação Cientifica, com 7 milhoes de euros.

PARTE II- OPINIÃO DO RELATOR

O deputado autor deste Parecer exime-se de exprimir, nesta sede, a sua avaliação

política sobre a Proposta de Lei n.° 178/XII/3 (GOV), nos termos do n° 3 do art°

137.° do RAR. O seu Grupo Parlamentar reserva, naturalmente, a respetiva posição

para o debate em plenário.
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PARTE III - CONCLUSÕES

1- A Proposta de Lei em apreço reúne todos os requisitos formais,

constitucionais e regimentais, tendo sido admitida a 15 de Outubro de

2013, por determinação da Presidente da Assembleia da República.

2- Para 2013, o orçamento proposto para o Ministério dos Negócios

Estrangeiros apresenta um decréscimo de 9% a que corresponde 30,2M€

face à estimativa de 2013, sendo a despesa consolidada do Ministério

31 7,5M€.

3- A despesa de investimento, no montante de 1 M€. é financiada por

recursos nacionais e reflete uma redução de 89,3%, sendo destinada a

financiar projetos em sistemas e tecnologias de informação e

comunicação, no âmbito da modernização e manutenção da rede

informática da Secretaria-Geral, bem como a integração de redes e a

modernização do sistema de informação consular.

4- O subsector dos serviços e fundos autónomos, constituído pelo Camões —

Instituto da Cooperação e da Língua lP, pelo Instituto de Investigação

Científica e Tropical e pelo Fundo das Relações Internacionais,

representa um decréscimo de despesa na ordem dos 15,3%, variação

justificada pela contenção da despesa pública relativa a encargos com o

pessoal.

5- Os encargos com o pessoal representam 48,2% do total do Orçamento,

incluindo-se nestes encargos a rede do Ensino de Português no
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ÃSSEMBLFIA DA EPUBLICA

Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas

Estrangeiro e a despesa com os agentes de cooperação, com particular
relevo nas áreas da educação e da saúde.

Perante o exposto, a Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades
Portuguesas conclui que o presente Parecer sobre a Proposta de Lei n.° l78fXll/3.a

se encontra em condições de ser remetido à Comissão de Orçamento, Finanças e
Administração Pública, para os efeitos legais e regimentais aplicáveis.

Palácio de São Bento, 24 de Outubro de 2014

O Deputado Autor do Parecer O Vice-Presidente da Comissão

José Lino Ramos Carlos Alberto Gonçalves
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